Para efeito do disposto no art. 21 e inc. III do art. 30, da Lei N.º 8.666/93 e suas alterações, solicitamos ao interessado, o preenchimento do termo de recebimento do Ato Convocatório abaixo, e remeter à Fundação Florestal, por meio do Fax N.º (011) 2997-5014, e/ou e-mail rita@fflorestal.sp.gov.br, visando possíveis comunicações entre as partes.

A não remessa do recibo, exime a Fundação Florestal, pelo desconhecimento do interessado sobre eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como quaisquer informações adicionais.

_____________________

Gerente Comercial

RECIBO DE RETIRADA DE ATO CONVOCATÓRIO PELA INTERNET

CONVOCAÇÃO PÚBLICA N.º 002/2009 - PROCESSO N.º 2041/2009
	Razão Social: _________________________________________________________

C.N.P.J. N.º: __________________________________

Endereço:   ________________________________________________________

E-mail: _________________________________________________

Cidade: __________________ Estado: ________ Fone: ____________________

Fax: _____________

Pessoa para contato: _________________________________________________

RECEBEMOS, ATRAVÉS DO ACESSO AO www.fflorestal.sp.gov.br NESTA DATA, CÓPIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DA CONVOCAÇÃO PÚBLICA ACIMA IDENTIFICADA.

Local: ______________________, ______ de ___________________ de 2009.
_______________________________

Assinatura


CONVOCAÇÃO PÚBLICA (PRESENCIAL) n° 002/2009
PROCESSO FF n° 2041/2009
DATA DA REALIZAÇÃO:  18/11/2009.
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: 
Rua do Horto N.º 931, prédio N.º 2 – Anfiteatro Instituto Florestal- (entrada pela Av. Luiz Carlos Gentile de Laet, altura do N.º 600) - Horto Florestal - São Paulo.

O Senhor José Amaral Wagner Neto, Diretor Executivo da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo , no uso das suas atribuições legais e estatutárias, torna público que se acha aberta nesta Fundação, a CONVOCAÇÃO PÚBLICA para venda de lotes de MADEIRA EM REGIME DE MATAGEM, com dispensa de licitação, conforme lhe faculta o artigo 17, inciso II, alínea “e” da Lei Federal n.º. 8.666/93 e legislações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, nas condições previstas neste ato convocatório.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo as propostas e os documentos serão recebidos no endereço acima mencionado, no dia 18/11/2009., com início às 09:00 horas e serão analisadas por Comissão designada para este fim nos autos do processo em epígrafe. 

I - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.
A presente CONVOCAÇÃO PÚBLICA com dispensa de licitação, tem como fundamento o artigo 17, da Lei N.º. 8.666/93, que diz o seguinte: “A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: ... II – quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: ......e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude de suas finalidades
”,

1.2. 
A Fundação Florestal, criada pela Lei N.º. 5.208, de 01 de julho de 1986, enquadra-se na exceção à regra de licitar conforme seu inciso III, do art. 3º e art. 4º, inc. III do seu Estatuto e, portanto, estão reunidas às motivações legais para a dispensa da licitação.

II - DO OBJETO

1. 
Constitui objeto da presente  CONVOCAÇÃO PÚBLICA  a venda de   lotes de MADEIRA EM REGIME DE MATAGEM, totalizando aproximadamente 41.800 st. e 59.288 árvores disponibilizados em talhões, que deverão sofrer desbastes técnicos ou corte raso,a serem explorados tecnicamente, conforme consta do Laudo de Avaliação Anexo III, nas dependências das Unidades abaixo indicadas:

	Estação Ecológica de Itirapina

	Estação Experimental  de Itapeva

	Estação Experimental  de Itararé

	Estação Experimental  de Itirapina

	Estação Experimental Casa Branca

	Estação Experimental de Bento Quirino

	Estação Experimental de Luiz Antônio

	Estação Experimental de Paraguaçu Paulista

	Estação Experimental Itapetininga

	Estação Experimental Mogi-Guaçu

	Floresta Estadual de Águas de Sta. Bárbara

	Floresta Estadual de Assis

	Floresta Estadual de Batatais

	Floresta Estadual de Cajuru

	Floresta Estadual de Manduri

	Floresta Estadual de Pederneiras

	Florestal Estadual Avaré


1.1. Integram o presente ato convocatório, dele fazendo parte integrante, como se aqui estivessem transcritos:

	ANEXO I
	Minuta de Contrato;

	ANEXO II
	Termo de Referência;

	ANEXO III
	Laudo de Avaliação;

	ANEXO IV
	Declarações;

	ANEXO V
	Termo de Declaração de Responsabilidade Técnica da Compradora;

	ANEXO VI
	Resolução 29 de 24/09/99;

	ANEXO VII
	Declaração de Vistoria das Áreas;

	ANEXO VIII
	Declaração de Liberação de Áreas;

	ANEXO IX
	Proposta Comercial.


2.      As empresas interessadas em participar desta CONVOCAÇÃO PÚBLICA deverão vistoriar as áreas, através de responsável como representante da empresa para este fim, munidos da Declaração de Vistoria de Áreas,  constante do Anexo VII deste ato convocatório, que será preenchido por funcionário da Unidade, e deverão ser inseridos no Envelope N.º 2 – Proposta.
3. 
Os lotes referidos estarão disponíveis para visitação, até o dia 16 de novembro de 2009, nos horários compreendidos entre 08h00min e 11h30min e 13h00min e 15h00min horas.  
	UNIDADE
	RESPONSÁVEL
	TELEFONE

	Estação Experimental Bento Quirino
	Eurípedes Morais
	016-3984.1352

	Estação Experimental Casa Branca
	Jaime Anísio de Freitas
	019-3841.1057

	Estação Experimental Luiz Antônio
	Antonio Carlos Scatena Zanato 
	016-3983.1224

	Estação Experimental Itapetininga
	Claudio H. Monteiro
	015-3271.3866

	Estação Experimental Itapeva
	Ananias Saraiva Pontinha
	015-3562.1132

	Estação Experimental Itararé
	Jose Antonio de Freitas
	015-3532.4066

	Estação Experimental/ Ecológica Itirapina
	Honório Fachin
	019-3575.1345

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	Jaime Anísio de Freitas
	019-3841.1057

	Estação Experimental Paraguaçu-Paulista
	Osmar Villas Boas
	018-3325.1066

	Floresta Estadual Assis
	Osmar Villas Boas
	018-3325.1066

	Floresta Estadual Avaré
	Hideyo Aoki
	014-3732.0290

	Floresta Estadual Batatais
	Marcelo Zanata
	016-3662.6327

	Floresta Estadual Cajuru
	Luiz César Porto Francisco
	016-3984.1352

	Floresta Estadual Manduri/ Águas de Sta Bárbara
	Bárbara Fiorucci
	014-3356.1621

	Floresta Estadual Pederneiras
	Eliana Rangel de Almeida
	014-3202.7120


2.2. 
Os interessados deverão apresentar declaração de vistoria das áreas dos lotes objeto da presente CONVOCAÇÃO PÚBLICA, não podendo posteriormente alegar desconhecimento da área, condições e volumes que impeçam a execução do objeto contratado.

III - DA PARTICIPAÇÃO
1.
Poderão participar da CONVOCAÇÃO PÚBLICA todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento e habilitação constantes deste ato convocatório.

2.
Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio;

b) estejam com alguma pendência junto a Fundação Florestal;

c) estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Estadual,ainda, penalidade, imposta por qualquer órgão da Administração Pública;

d) estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

e) estejam em situação irregular perante as Fazendas: União, Federal, Estadual, INSS e FGTS.

IV - DO CREDENCIAMENTO

1.
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida no qual conste poderes específicos para formular propostas, negociar preço, interpor e desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes a CONVOCAÇÃO PÚBLICA, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

2.
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3.
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada proponente credenciado.

4.
A ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão, importará na imediata exclusão do proponente por ele representado, salvo autorização expressa da Comissão.

V - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

1.
A proposta e os documentos deverão ser apresentados, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope N.º 1 – Proposta

CONVOCAÇÃO PÚBLICA N.º 002/2009
Processo N.º 2041/2009

Data: 18/11/2009.
Horário: 09:00 horas

Envelope N.º 2 – Habilitação

CONVOCAÇÃO PÚBLICA N.º 002/2009
Processo N.º 2041/2009
Data: 18/11/2009.
Horário: 09:00 horas

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE n.º  - 01  “PROPOSTA”

1.
A proposta deverá ser elaborada na forma do Anexo IX - Proposta Comercial , redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, com o preços unitários, cujos valores deverão estar orçados em estrita observância no disposto neste ato convocatório e no Termo de Referência, Anexo II, e ser datada e assinada pelo representante legal da proponente ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
2.
Os preços serão ofertados em moeda corrente nacional e apurados à data de sua apresentação.

3.
O prazo de validade da proposta será de 30 (trinta) dias.

4.
Não será admitida proposta inferior às quantidades previstas neste ato convocatório.

VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE n.º  - 02  “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1.
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pela Comissão.

2.
 O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)       Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de

sociedades empresárias ou cooperativas;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede ou domicílio

da licitante;

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União.

1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado,

conforme Anexo IV.

1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES

a)
Os atestados de visitas, constantes do Anexo IX deste ato convocatório, devidamente preenchidos por funcionário da Unidade, em atendimento ao disposto no item 2. do Capítulo II;

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

2.1.
Ao término da etapa de lances de cada lote será solicitado a empresa vencedora à entrega do envelope contendo a documentação de habilitação. 

VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1.
No dia, horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta à sessão de processamento da CONVOCAÇÃO PÚBLICA, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar.

2. 
Após o credenciamento, os interessados entregarão a Comissão o envelope n.º 01 - Proposta de Preços. 
3. 
A análise das propostas pela Comissão visará o atendimento das condições estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste instrumento;

b) apresente preço baseado exclusivamente na proposta das demais proponentes.

3.1.
No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total proposto, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. 

3.2. 
As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

4. 
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de disputa da melhor oferta, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de maior preço unitário por lote;

b) classificação em ordem crescente das demais propostas. 

5. 
A comissão convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular novas propostas de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de menor preço unitário por lote e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1.
A proponente sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de disputa da melhor oferta em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de disputa.

6. 
Os preços propostos deverão ser formulados em valores distintos e crescentes, superiores à proposta de maior preço, observado o acréscimo mínimo admitido entre as novas ofertas de R$ 1,00 (um real), sobre o valor unitário proposto, inclusive em relação ao primeiro.

7 .
A etapa de disputa de melhor oferta será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances, restando um único proponente. 

8. 
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas na ordem crescente dos valores, considerando-se o último preço ofertado.

9. 
A Comissão poderá negociar com o autor da oferta do maior valor total com vistas ao aumento do preço.

10. 
Após a negociação se houver, a Comissão examinará a aceitabilidade do maior preço.

10.1.
O critério de aceitabilidade dos preços ofertados, será o de compatibilidade com os preços estimados no Laudo de Avaliação (Anexo III).

11.
Considerada aceitável a oferta de maior preço unitário por lote, será solicitado o envelope contendo os documentos de habilitação do vencedor.

12.
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser sanadas na sessão de processamento da CONVOCAÇÃO PÚBLICA, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico de informações hábil.

12.1.
A verificação deverá ser certificada pela Comissão e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por esse meio, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.2.
A Fundação Florestal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a proponente será inabilitada.  

13.
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste ato convocatório, o proponente será habilitado e declarado vencedor da CONVOCAÇÃO PÚBLICA.

14.
Se a proponente desatender as exigências para a habilitação, a Comissão examinará a oferta subseqüente de maior preço unitário por lote, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

IX - DOS RECURSOS

1. 
No final da sessão, o proponente que quiser recorrer dos atos praticados pela Comissão, deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, ficando os demais proponentes desde logo intimados para apresentar contra-razões.

2. 
A ausência de manifestação imediata e motivada do proponente importará na decadência do recurso.

3. 
Interposto o recurso, a Comissão poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

4. 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente celebrará o contrato com o vencedor. 

X - DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

1.
A contratação decorrente desta CONVOCAÇÃO PÚBLICA será formalizada mediante celebração de Termo de Contrato, cuja minuta integra este ato convocatório, obrigando-se, o arrematante a comparecer a Fundação Florestal, com vistas à assinatura do contrato,   na sede da FUNDAÇÃO FLORESTAL situada à Rua do Horto, 931, Bairro Horto Florestal, São Paulo - Capital, em data e horário estabelecidos pelo Setor de Comercialização.
1.1. Se, por ocasião da formalização do Contrato, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

1.2.  
 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o proponente vencedor será notificado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 1.1. deste Capítulo, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

2. 
Deverá ainda apresentar:

2.1. 
Termo de Declaração de Responsabilidade Técnica (ANEXO V).

2.2. 
Procuração, com poderes específicos para desistir, transigir, manifestar-se e concordar com as condições, termos ou encargos, caso a interessada se faça representar por meio de procurador.

3. 
Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1. deste Capítulo, ou se recusar a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, será convocado outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação.

4. 
O Contrato será celebrado com duração conforme Laudo de Avaliação. 

5. 
O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado e/ou renovado, a critério da Fundação Florestal. 

5.1. 
Tratando-se de prorrogação, ela poderá ocorrer, caso comprovadamente necessário, mediante justificativa e concordância entre as partes, antes do limite fixado para o seu término. 

5.2. 
No caso de renovação, a mesma poderá ocorrer desde que, comprovada, formalmente, a vantagem financeira para a Fundação Florestal, em relação à execução de novo procedimento alienatório.

5.2.1. 
A(s) prorrogação(es) de prazo(s) e/ou renovação(es) de vigência será(ão) formalizada(s) mediante(s) celebração do(s) respectivo(s) termo(s) de aditamento ao Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n.º 8.666/1993. 

5.2.2.
A não prorrogação e/ou renovação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Fundação Florestal, não gerará direito a Contratada, a qualquer espécie de indenização. 

5.2.3. 
A Contratada poderá se opor à renovação, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pelo Setor de Comercialização em até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do Contrato, ou de cada uma das renovações do prazo de vigência. 

6. 
A Contratada aceitará, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratado, nos termos da Lei.
XI - DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1.1.      O arrematante efetuará, no ato do certame, o pagamento referente a primeira parcela do lote arrematado, em dinheiro ou cheque nominal, do próprio arrematante, a favor da VENDEDORA, Banco Nossa Caixa S.A. Agencia 1354-4,conta corrente n.º 13-100001-4, equivalente à primeira parcela do total do lote. As parcelas restantes serão efetuadas da seguinte forma:  

em 30 (trinta) dias após liberação do corte;60 (sessenta) dias após liberação do corte; 90 (noventa) dias após liberação do corte; 120 (cento vinte) dias após liberação do corte e 150 (cento e cinquenta) dias após liberação do corte, conforme Anexo III -  LAUDO DE AVALIAÇÃO.
1.2.
 Os pagamentos restantes deverão ser efetuados através de depósito bancário, a favor da VENDEDORA, Banco Nossa Caixa S.A. Agencia 1354-4,conta corrente n.º 13-100001-4, obrigando-se a COMPRADORA a entregar no escritório da unidade, onde os trabalhos objeto deste Contrato realizaram-se, uma cópia do comprovante de pagamento até 03 (três) dias após tê-lo efetuado. 

1.3.
Somente poderão ser retiradas da Unidade, madeira que em volume ou quantidade representem os valores pagos. 
1.4.
O ICMS não esta incluído no preço final de vendas fora do Estado de São Paulo, o qual incidira sobre o valor das notas fiscais a serem emitidas, observando-se a legislação vigente em cada estado do destino.

XII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1.
Ficará impedida de contratar com a  Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos que contrariem as disposições deste ato convocatório bem como as cláusulas contratuais. 

2.
 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na minuta de contrato.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
As normas disciplinadoras desta CONVOCAÇÃO PÚBLICA serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os interessados e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

2.
Do resultado da presente CONVOCAÇÃO PÚBLICA, os participantes saem intimados no encerramento da sessão e será divulgado no D.O.E.

3.
 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais proponentes ficarão à disposição para retirada, no Setor de Comercialização, após a celebração do contrato, por um prazo de 30 (trinta) dias.

3.1. 
Decorrido este prazo, os envelopes serão destruídos.

4.
 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa jurídica e/ou física poderá solicitar esclarecimentos sobre este ato convocatório. 

4.1.
A petição será dirigida ao Setor de Comercialização, que se manifestará no prazo de 1 (um) dia útil.

4.2.
Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

5.
Os casos omissos da presente CONVOCAÇÃO PÚBLICA serão solucionados pela Comissão.

6.
 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta CONVOCAÇÃO PÚBLICA, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

7.
 Outros esclarecimentos com relação a este ato convocatório, poderão ser efetuados através do telefone (11) 2997-5014, no Setor de Comercialização.

São Paulo, ___ de ______  de 2009.
JOSÉ AMARAL WAGNER NETO

Diretor Executivo
ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO FF. N.º 2041/2009
CONTRATO DE VENDA E COMPRA DE MADEIRA EM PÉ – FORMA DE MATAGEM  DE (ESPÉCIE)  N.º     / 2009
Pelo presente instrumento, com fundamento na Lei Federal N.º 8.666/93 de um lado a FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, vinculada a Secretaria do Meio Ambiente, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob N.º 56.825.110/0001-47 e com Inscrição Estadual N.º. 111.796.293.112, daqui por diante designada apenas VENDEDORA e neste ato representada por seu Diretor Executivo, Senhor .........................................., brasileiro, RG. ..................., CPF................................................. e de outro lado  à empresa.............................................................., sediada á (endereço), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob N.º (CNPJ) e com Inscrição Estadual de N.º. ...................., doravante nomeada COMPRADORA, por seus representantes legais ao final assinados, têm entre si justo e acertado o presente Contrato de Venda e Compra, regido pelo artigo 55, da Lei Federal n.º 8666/93, incluindo o Termo de Referência – Anexo II que faz parte integrante deste, sob as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a venda de madeira em pé (forma de matagem), da espécie ........., resultante de desbastes técnicos ou corte raso, constante(s) do Lote (s)............, na Est. Exp. de....... ou Floresta Est. de..........., no município de ................

1.2. O volume total da madeira objeto deste contrato é de ...............(estéreos, metros cúbicos, árvores). 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato vigorará por ......... meses, a contar da data da Liberação de Área pelo Responsável Técnico, conforme Cláusula Terceira itens 3.1 e 3.1.1. e Cláusula Sétima.

2.1.1. A prorrogação do prazo, caso comprovadamente necessária, será efetuada mediante justificativa expressa apresentada pela parte interessada com a anuência da outra e deverá ser solicitada obrigatoriamente, nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

2.1.2. Findo o prazo contratual, a madeira excedente poderá permanecer na Estação Experimental ou Floresta Estadual por apenas e impreterivelmente 45 (quarenta e cinco) dias.

2.1.3. Caso a COMPRADORA ultrapasse o prazo acima referido, automaticamente perderá todo o direito sobre a madeira excedente, podendo a   VENDEDORA comercializá-la livremente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA COMPRADORA 

3.1. A COMPRADORA se obriga a dar início às operações necessárias ao corte de madeira após a liberação da área pelo Responsável Técnico da VENDEDORA (Cláusula Sétima) e conforme o disposto na Declaração de Liberação de Área que passa a fazer parte integrante deste Contrato.

3.1.1. A Liberação da Área que se refere à presente Cláusula, dar-se-á após a assinatura do Contrato.

3.2. Para representá-la na execução deste Contrato, a COMPRADORA, deverá manter preposto local dos trabalhos de corte, baldeio e transporte.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

4.1. A COMPRADORA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários referentes ao pessoal destacado para a execução de quaisquer atividades ou operações relacionadas ao cumprimento do presente Contrato nos termos da legislação vigente, em especial da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977 e suas atualizações posteriores.

4.1.1  A COMPRADORA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários referentes ao pessoal destacado para a execução de quaisquer atividades ou operações relacionadas ao cumprimento do presente CONTRATO DE VENDA E COMPRA DE MADEIRA/LENHA. A Fundação Florestal fica assim eximida, inclusive de obrigações decorrentes de acidente de trabalho, em relação ao pessoal próprio do COMPRADOR ou de seus subcontratados.

4.2. A VENDEDORA fica assim eximida, inclusive de obrigações decorrentes de acidente de trabalho, em relação ao pessoal próprio da COMPRADORA ou de seus subcontratados.

4.3. A COMPRADORA se obriga a cumprir a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do trabalho, relativos aos trabalhadores destacados para a execução do presente Contrato, responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências.

4.3.1. A COMPRADORA se obriga ainda, a prestar socorro imediato aos seus empregados ou contratados em caso de doenças ou acidentes, bem como responder pelas reclamações e arcar com as indenizações decorrentes de eventual imperícia, negligência, imprudência ou erros praticados na execução dos serviços, notadamente no que concerne a prejuízos de fogo nas florestas, quando devidamente comprovada a culpabilidade da COMPRADORA, ou de terceiros por ela contratados.

4.3.2. No que se refere a risco de incêndios, facultará ao Responsável Técnico, nos períodos denominados “nível de atenção”, determinados pelo “ÍNDICE DE MONTE ALEGRE”, solicitar auxílio em rondas de vigilância e na constituição de brigadas de incêndios com indivíduos preparados para situações a combate ao fogo, em todo este período que dura este nível. Quando o índice voltar ao nível de observação, as rondas poderão ser desativadas, voltando a apurar quando a situação assim determinar, sem qualquer ônus para a VENDEDORA.

4.4. Fica vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o disposto na Constituição Federal , Artigo 7(, inciso XXXIII, e na Lei Federal 9.854/99. 

4.5. A COMPRADORA deverá apresentar o Livro de Registro de seus funcionários ou prepostos sempre que  a VENDEDORA  solicitar.

4.5.1. Os funcionários ou prepostos que estiverem trabalhando na área e não estiverem devidamente registrados deverão deixar as dependências da unidade até que a COMPRADORA regularize o referido registro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor total do presente contrato é de R$...........  (por extenso), correspondente à madeira objeto deste contrato, ao preço unitário de R$. .......(por extenso), por estéreo, metro cúbico ou árvore.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O arrematante já efetuou, no Leilão, o pagamento da primeira parcela no valor de R$ ...................equivalente a ...% do total do lote. As parcelas restantes serão efetuadas da seguinte forma:

	Parcela
	Valor
	Data

	2.ª Parcela
	(...%)
	30 dias após a liberação do corte

	3.ª Parcela
	(...%)
	60 dias após a liberação do corte

	4.ª Parcela
	(...%)
	90 dias após a liberação do corte

	5.ª Parcela
	(...%)
	120 dias após a liberação do corte

	6.ª Parcela
	(...%)
	150 dias após a liberação do corte


b) Os pagamentos restantes deverão ser efetuados através de depósito bancário, a favor da VENDEDORA, Banco Nossa Caixa S.A. Agência .....................,conta corrente n.º ............................................, obrigando-se a COMPRADORA a entregar no escritório da Unidade onde os trabalhos objeto deste Contrato realizaram-se, uma cópia do comprovante de pagamento até 03 (três) dias após tê-lo efetuado. 

c) somente poderão ser retiradas da Unidade, madeiras que em volume ou quantidade representem os valores pagos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NOMEAÇÃO DO RESPONSÁVEL

Neste ato a VENDEDORA nomeia o Senhor ..................................... portador da cédula de identidade RG. N......................., como Responsável Técnico pelo acompanhamento total da execução do presente Contrato, ficando permitida sua substituição, a critério da VENDEDORA.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Poderá ser permitida a sub-contratação parcial do objeto contratado, quanto aos serviços de corte ou baldeio ou transporte, relativos ao objeto contratado, ficando estabelecido que a COMPRADORA só poderá fazê-lo mediante prévia e expressa autorização da VENDEDORA, indicando na solicitação o nome da sub-contratada e qual o serviço correspondente , artigo 72 da Lei 8666/93.

Parágrafo único - Em qualquer caso, a COMPRADORA será  inteiramente responsável perante a VENDEDORA e terceiros, pelos atos praticados pelos eventuais sub-contratados, arcando com todos e quaisquer ônus daí decorrentes.

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES

9.1. Conforme dispõe o artigo 1º, da Resolução SMA N.º 29/99, Anexo VI, a aplicação das multas, a que aludem os artigos 79, 80 e 81 e inciso II, da Lei N.º 6544/89, e os artigos 81, 86 e 87, inciso II da Lei Federal 8.666/93, obedecerá no âmbito da Pasta, às normas constantes dessa Resolução.

9.2. O atraso injustificado na execução deste contrato, sujeitará o contratado a multas de mora calculada sobre o valor da obrigação na seguinte conformidade:

a) atraso de até 30 dias, multa de 0,2% por dia de atraso;

b) atraso superior a 30 dias, multa de 0,4% por dia de atraso.

Parágrafo único – além das sanções previstas nas alíneas a e b, do item 9.2., ficarão suspensos o corte e a remoção da madeira, até que se regularizem todas as pendências.

9.3. Pela recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, fica o adjudicatário sujeito a multa de 10% sobre o valor da obrigação:

Parágrafo único – independente da aplicação da multa que alude o item 9.3., fica sujeito o adjudicatário a perder em favor da Administração o valor recolhido referente a 1ª parcela conforme dispõe a cláusula 6ª e o estabelecido no artigo 53 parágrafo 2º da Lei Federal N.º 8.666/93.

9.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, e garantida a defesa prévia, poderá ser aplicada ao contratado: multa de 30%, calculada sobre o total ou parte, conforme o caso, da obrigação não cumprida (Anexo VI).

9.5. Nos casos dos desbastes, fora das especificações contidas na Cláusula Primeira, Termo de Referência – Anexo II, fica estipulada a multa de 01 (uma) unidade correspondente ao valor de venda obtida no leilão (m³, st ou arvore) por cada árvore danificada, e 1,5 (uma e meia) unidades correspondente ao valor de venda obtida no leilão (m³, st ou arvore) por arvore cortada indevidamente.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. Poderá haver rescisão de Contrato nos casos expressos no artigo 78, da Lei N.º 8.666/93 e suas alterações, notadamente:

10.1.1. Se for decretada a falência ou a instauração de insolvência civil da COMPRADORA;

10.1.2. Se a COMPRADORA abandonar a área de trabalho ou a execução do Contrato, por tempo superior a 60 (sessenta) dias, independente do previsto no item 9.4 da Cláusula Nona;

10.1.3. O Contrato será rescindido ao completar-se 90 (noventa) dias de atraso das parcelas a serem pagas, independente do previsto no item 9.2 da Cláusula Nona.

10.2. Efetuada a rescisão, todo e qualquer produto restante da execução deste Contrato ficará de propriedade da VENDEDORA, a qual poderá deles dispor livremente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem assim justas e contratadas, assinam VENDEDORA E COMPRADORA o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, rubricando ainda as partes os anexos contratuais.





São Paulo,   de                         de  2009.

	PELA VENDEDORA FUNDAÇÃO FLORESTAL

JOSÉ AMARAL WAGNER NETO
DIRETOR EXECUTIVO 
RG: N.º 6.300.015
	PELA COMPRADORA

___________________________




ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA DO CONTRATO DE VENDA E COMPRA DE MADEIRA

A FUNDAÇÃO FLORESTAL, sediada à Rua do Horto 931, Horto Florestal – São Paulo, Capital, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob N. º 56.825.110/0001-47 e com Inscrição Estadual N. º 111.796.293.112, institui o presente Termo de Referência, parte integrante do CONTRATO DE VENDA E COMPRA DE MADEIRA.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA COMPRADORA

1.1. A COMPRADORA deverá efetuar o abate e a retirada da madeira de toda área designada, seja de corte raso ou nas árvores marcadas para desbaste.
1.2. O abate das árvores deverá ser feito entre 5 (cinco) a  8 (oito) centímetros acima do solo.

1.3. A COMPRADORA se compromete a  cortar  e  retirar  todas  as  árvores  secas existentes nos talhões contratados.

1.4. No caso da venda por unidade volumétrica, metro cúbico ou ésteres, a madeira  deve  ser  aproveitada  até   o   diâmetro   mínimo   de   04   (quatro) centímetros com casca para Eucalipto e 8 (oito) cm para Pinnus, mesmo que o comprimento das peças tenha de ser reduzido para 01 (um) metro. No caso de venda por árvore, deverá ser feito o aproveitamento total do material lenhoso.
1.5. Após o abate, as árvores deverão ser cortadas e  empilhadas para a retirada, de acordo com os prazos previstos.

1.6. Se a COMPRADORA optar pelo arraste das árvores para traçamento nos carreadores ou aceiros, deverá evitar que a operação não cause sulcos que favoreçam o processo erosivo dentro dos talhões. Se o traçamento for nos aceiros, deverá ser feito com espaço suficiente para transito de veículos e equipamentos e caso de emergência.

1.7. Todas as operações envolvidas na exploração deverão respeitar a faixa de segurança de abate: raio de 100 (cem) metros entre equipes de corte; sendo que no momento do abate não poderá, em hipótese alguma, haver outros tipos de serviços, principalmente remoção e trânsito de funcionários.

1.7.1 As áreas de corte devem estar sinalizadas com placas direcionadas ás outras pessoas que fazem uso da área ou que estejam em transito pelo local.

1.8. A retirada da madeira deverá obedecer à seqüência indicada pelo Responsável Técnico, conforme o estabelecido nos itens 1.6.1 e 1.6.2 abaixo, para que os talhões possam ser liberados para outros serviços.

1.8.1. A COMPRADORA só poderá efetuar o corte e a retirada da  madeira  no Talhão seguinte com autorização do Responsável Técnico.

1.8.2. A COMPRADORA se obriga  a  executar  seus  trabalhos  na  ordem  de talhões estabelecida pelo Responsável Técnico.

1.9. A COMPRADORA se obriga a manter todos os aceiros, limítrofes aos talhões explorados, limpos e em perfeitas condições de tráfego.

1.10. A COMPRADORA é  responsável  pelos  danos  causados  à  VENDEDORA,  à  Unidade  ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato.

1.11. Os empregados designados para os serviços de corte, baldeio e  transporte  de madeira objeto deste Contrato, deverão estar devidamente uniformizados e munidos de equipamentos de proteção individual (EPI), atendendo à legislação em vigor.

1.11.1 A COMPRADORA deverá ter em posse certificado de vacinação contra febre amarela dos funcionários que terão acesso às áreas de corte.

1.12. A COMPRADORA, seus prepostos e empregados, enquanto permanecerem na propriedade do Estado, ficam sujeitos às suas  normas disciplinares, podendo ser exigido o afastamento, pela VENDEDORA, dos que com sua conduta causarem transtornos no local onde estiverem trabalhando.

1.13. Não é facultado em hipótese alguma a instalação de acampamento na Unidade.
1.14. A  madeira   objeto   deste   Contrato    será    cortada    e    transportada    pela COMPRADORA, através de pessoal próprio ou de eventuais sub-contratados especializados, ficando por sua conta e risco todos os ônus e despesas daí decorrentes.

1.15. A COMPRADORA   fornecerá   à   VENDEDORA,  uma  lista   dos   veículos   e equipamentos que transportarão a madeira na Estação Experimental ou Floresta Estadual e fora dela.

1.16. Findo o  prazo  contratual,  as   áreas   deverão   ser   desocupadas,   limpas   e desimpedidas de pessoas ou coisas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA VENDEDORA

2.1. Deverá a VENDEDORA indicar onde poderão ser abertos  os corredores para a retirada da madeira, em distância não superior a 25 (vinte e cinco) metros entre o local do corte e o do carregamento.

2.2. Deverá a VENDEDORA marcar de forma  bem  visível  às  árvores  a  serem abatidas pela COMPRADORA.

2.3. O Responsável Técnico indicará a forma para a medição da madeira  conforme as alternativas a  seguir:

2.3.1. Já empilhadas, no local do corte; ou

2.3.2. No caminhão,  antes  da  saída  da  Unidade.

2.3.3. A VENDEDORA  deverá  efetuar  a  medição  da  madeira  com   casca, conforme os itens 2.3.1 ou 2.3.2. acima, para controle e exigir Nota Fiscal da Compradora para acompanhar a carga, sem a qual nenhum carregamento sairá das dependências da Unidade. 

2.4. A medição da madeira na Unidade só deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, das 07h00min até as 16h00min horas, ficando expressamente proibidas a medição e a saída da madeira sem a presença de representante autorizado, indicado pelo Responsável Técnico.

2.4.1. O não  comparecimento  da  COMPRADORA  aos  locais   de   medição significará renúncia tácita ao direito de participar de tal evento. 

2.5. O Responsável Técnico fornecerá o itinerário para o deslocamento dos veículos da COMPRADORA, no interior da Unidade, ficando expressamente proibida a utilização de qualquer outro.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE APÓS ENTREGA


3.1. A madeira entregue na forma das disposições pactuadas  no  Contrato  e  neste Termo, elimina qualquer responsabilidade da VENDEDORA, por perdas advindas de caso fortuito ou força maior, não desobrigando a COMPRADORA do respectivo pagamento.

CLÁUSULA QUARTA – DA ÁREA DE CORTE

4.1. Será permitida  a  livre  circulação   das    pessoas   envolvidas   nos   trabalhos referentes á execução do Contrato, somente nas áreas determinadas para as operações de corte, empilhamento e transporte de madeira, bem como em seus acessos.

ANEXO III 
LAUDO DE AVALIAÇÃO

	Unidade
	Lote
	Talhão
	Espécie
	DAP (cm)
	Manejo
	Tipo
	Qtde.
	R$ Unitário
	Parcelas
	Prazo de Retirada

	Estação Ecológica de Itirapina
	1
	Vários
	Eucalyptus spp
	Vários
	Corte raso
	Árvore
	200
	35,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental  de Itapeva
	1
	4
	P.elliottii
	24
	Desbaste
	Estéreo
	3.800
	45,00
	6
	6 meses

	Estação Experimental  de Itapeva
	2
	45
	P.elliottii
	20
	Desbaste
	Estéreo
	2.200
	40,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental  de Itararé
	1
	62
	P.elliottii
	18
	Desbaste
	Estéreo
	2000
	18,00
	3
	6 meses

	Estação Experimental  de Itirapina
	1
	26C (19ha)
	E.grandis
	Vários
	4º desbaste
	Árvore
	1.800
	40,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental  de Itirapina
	2
	Vários
	Eucalyptus spp
	Vários
	Limpeza
	Árvore
	600
	30,00
	3
	6 meses

	Estação Experimental  de Itirapina
	3
	Vários
	Pinus spp
	Vários
	Limpeza
	Estéreo
	400
	15,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental  de Itirapina
	4
	Vários
	Pìnus spp
	Vários
	Limpeza em APP
	Estéreo
	1.000
	8,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental Casa Branca
	1
	26
	P.c.hondurensis
	50
	Desbaste
	Árvore
	40
	80,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental Casa Branca
	2
	Todos
	P.elliottii
	
	Limpeza
	Estéreo
	80
	10,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental Casa Branca
	3
	53
	Eucalyptus
	30
	Corte raso
	Árvore
	40
	50,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental de Bento Quirino
	1
	6,9,10 e 11
	P.c.caribaea/P.c.bahamensis
	18
	2º Desbaste
	Estéreo
	2.140
	20,00
	4
	6 meses

	Estação Experimental de Luiz Antônio
	1
	39
	Pinus c.hondurensis
	16
	2º Desbaste
	Estéreo
	400
	25,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental de Luiz Antônio
	2
	66
	P.e.eliottii
	18
	Corte raso
	Estéreo
	1.200
	20,00
	3
	6 meses

	Estação Experimental de Luiz Antônio
	3
	42
	Pinus kesiya
	22
	Corte raso
	Estéreo
	500
	25,00
	3
	6 meses

	Estação Experimental de Luiz Antônio
	4
	35
	E.citriodora
	18
	Corte raso
	Estéreo
	1.200
	40,00
	4
	6 meses

	Unidade
	Lote
	Talhão
	Espécie
	DAP (cm)
	Manejo
	Tipo
	Qtde.
	R$ Unitário
	Parcelas
	Prazo de Retirada

	Estação Experimental de Luiz Antônio
	5
	Área toda
	Pinus spp
	Diversos
	Limpeza
	Estéreo
	500
	15,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental de Paraguaçu Paulista
	1
	27
	P.elliottii
	25
	Corte raso
	Estéreo
	2.500
	35,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental de Paraguaçu Paulista
	2
	28A
	P.elliottii
	25
	Corte raso
	Estéreo
	2.750
	35,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental de Paraguaçu Paulista
	3
	28B
	P.elliottii
	25
	Corte raso
	Estéreo
	2.750
	35,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental de Paraguaçu Paulista
	4
	29A
	P.elliottii
	25
	Corte raso
	Estéreo
	1.500
	35,00
	4
	6 meses

	Estação Experimental de Paraguaçu Paulista
	5
	29B
	P.elliottii
	25
	Corte raso
	Estéreo
	1.500
	35,00
	4
	6 meses

	Estação Experimental Itapetininga
	1
	17
	P.elliottii
	19
	Corte raso
	Árvore
	3.200
	23,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental Itapetininga
	2
	47
	P.elliottii
	34
	Corte raso
	Árvore
	6.500
	64,00
	6
	6 meses

	Estação Experimental Itapetininga
	3
	49
	P.elliottii
	37
	Corte raso
	Árvore
	3.020
	64,00
	6
	6 meses

	Estação Experimental Itapetininga
	4
	APP
	P.elliottii
	--
	Limpeza (reg.natural)
	Estéreo
	1.000
	6,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	1
	26,27,32
	P.elliottii
	24
	Corte raso
	Árvore
	2.656
	24,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	2
	111,127b,128
	P.elliottii
	27
	Corte raso
	Árvore
	3.367
	27,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	3
	13,13a
	P.elliottii
	25
	Corte raso
	Árvore
	2.100
	23,00
	4
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	4
	11
	P.c.caribaea
	28
	Corte raso
	Árvore
	850
	28,00
	3
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	5
	20,21
	P.elliottii
	24
	Corte raso
	Árvore
	3.486
	26,00
	5
	6 meses

	Unidade
	Lote
	Talhão
	Espécie
	DAP (cm)
	Manejo
	Tipo
	Qtde.
	R$ Unitário
	Parcelas
	Prazo de Retirada

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	6
	74
	P.elliottii
	23
	Corte raso
	Árvore
	2.600
	22,00
	5
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	7
	16
	P.elliottii
	13
	Desbaste
	Árvore
	1.500
	6,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	8
	Todos
	Pinus sp/Eucalyptus sp
	Limpeza
	Corte raso
	Estéreo
	600
	10,00
	2
	6 meses

	Estação Experimental Mogi-Guaçu
	9
	124A, 124B, 136
	Eucalyptus
	12
	Corte raso
	Estéreo
	300
	25,00
	2
	6 meses

	Floresta Estadual de Águas de Sta. Bárbara
	1
	128A
	P.c.caribaea
	16
	2º desbaste
	Estéreo
	1.500
	20,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Águas de Sta. Bárbara
	1
	109 e 110
	E.citriodora
	25
	5º desbaste
	Estéreo
	2.000
	70,00
	6
	6 meses

	Floresta Estadual de Águas de Sta. Bárbara
	2
	128B e 137
	P.c.hondurensis
	16
	2º desbaste
	Estéreo
	1.500
	20,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Águas de Sta. Bárbara
	3
	104 e 108
	P.elliottii reg. natural
	14
	Limpeza
	Estéreo
	1.000
	12,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Assis
	1
	14
	P.c.caribaea
	18
	1º Desbaste
	Árvore
	4.000
	10,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Assis
	2
	151/152
	E.citriodora
	15
	Corte raso
	Estéreo
	1.250
	35,00
	4
	6 meses

	Floresta Estadual de Batatais
	1
	21
	P.elliottii
	29
	Corte raso
	Árvore
	7426
	25,00
	6
	6 meses

	Floresta Estadual de Batatais
	2
	64
	P.elliottii
	20
	Corte raso
	Árvore
	2295
	25,00
	5
	6 meses

	Floresta Estadual de Batatais
	3
	66
	P.elliottii
	21
	Corte raso
	Árvore
	1451
	25,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Batatais
	4
	70
	P.elliottii
	22
	Corte raso
	Árvore
	4607
	25,00
	6
	6 meses

	Floresta Estadual de Cajuru
	1
	67, 79
	Eucalyptus sp
	20
	Corte raso
	Estéreo
	600
	35,00
	3
	1 mês

	Floresta Estadual de Cajuru
	2
	17 a 23
	Pinus sp
	<18
	Desbaste
	Estéreo
	2.130
	15,00
	3
	3 meses

	Floresta Estadual de Cajuru
	3
	24 a 29
	Pinus sp
	<18
	Desbaste
	Estéreo
	1.710
	15,00
	3
	3 meses

	Floresta Estadual de Manduri
	1
	1
	P.elliottii
	14
	2º desbaste
	Estéreo
	380
	15,00
	2
	6 meses

	Floresta Estadual de Manduri
	2
	02A
	P.elliottii melhorado
	16
	1º desbaste
	Estéreo
	430
	18,00
	2
	6 meses

	Floresta Estadual de Manduri
	3
	5
	P.elliottii
	13
	1 desbaste
	Estéreo
	760
	15,00
	3
	6 meses



	Unidade
	Lote
	Talhão
	Espécie
	DAP (cm)
	Manejo
	Tipo
	Qtde.
	R$ Unitário
	Parcelas
	Prazo de Retirada

	Floresta Estadual de Pederneiras
	1
	5
	P.c.hondurensis
	25
	Corte raso
	Árvore
	2.300
	25,00
	5
	6 meses

	Floresta Estadual de Pederneiras
	2
	12B
	P.c.hondurensis
	25
	Corte raso
	Árvore
	2.450
	25,00
	5
	6 meses

	Floresta Estadual de Pederneiras
	3
	17A
	Pinus elliottii
	18
	Corte raso
	Árvore
	1.300
	15,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Pederneiras
	4
	18C
	Pinus elliottii
	18
	Corte raso
	Árvore
	1.200
	15,00
	3
	6 meses

	Floresta Estadual de Pederneiras
	5
	31
	Eucalyptus spp
	35
	Corte raso
	Árvore
	300
	110,00
	3
	6 meses

	Florestal Estadual Avaré
	1
	2,3, E 4
	P.elliottii
	18
	Desbaste
	Estéreo
	300
	10,00
	2
	6 meses


ANEXO IV

DECLARAÇÃO SITUAÇÃO REGULAR JUNTO AO MT, DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE DECLARAÇÃO REFERENTE A TRABALHO DE MENOR
___________(nome da licitante)_____________, CNPJ nº.___________________

sediada _______________________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do certame em epígrafe, DECLARA expressamente que:

a) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

b) Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
d) Atende as normas relativas á saúde e segurança do trabalho,em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 117 Constituição Federal.



______________ , _____ de ________________ de 2009




    (Local)





_____________________________________






(Assinatura do responsável)



Nome: ___________________________________________




Cédula de Identidade nº.: _____________________________

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DA COMPRADORA

Eu,....................................................................., Engenheiro Florestal ou

Agrônomo), portador do R.G. N.º .........................., com inscrição devidamente regularizada no CREA sob o N.º .........................., DECLARO que, na condição de Responsável Técnico da empresa ............................................................, acompanharei os trabalhos de decorrente do CONTRATO DE VENDA E COMPRA DE MADEIRA firmado com  a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, referente à aquisição efetuada neste processo.



______________ , _____ de ________________ de 2009




    (Local)





_____________________________________






(Assinatura do responsável)



Nome: ___________________________________________




Cédula de Identidade nº.: _____________________________

ANEXO VI
Resolução SMA-29 de 24-9-99

Dispõe sobre normas para Aplicação de Multas Previstas na

Lei Estadual 6.544 de 22.11.89 e na Lei Federal 8.666 de 21-6-93

O Secretário do Meio Ambiente resolve:

Artigo 1º- A aplicação das multas a que aludem os artigos 79, 80 e 81 e inciso II, da Lei N.º6.544 de 22 -11-89,e os artigos 81, 86 e 87, inciso II, da Lei Federal 8.666 de 21-6-93, obedecerá no âmbito da Pasta, às normas constantes dessa Resolução.

Artigo 2º-O atraso injustificado na execução de contrato de compras e serviços e de obras e serviços a estas vinculadas, sujeitará  o contratado às multas de mora calculadas sobre o valor da obrigação, da seguinte conformidade:

       a)- Atraso de até 30 dias, multa de 0,2% por dia de atraso.

       b)- Atraso superior a 30 dias, multa de 0,4% por dia de atraso.

Parágrafo 1º-  O prazo de entrega de material ocorrerá a partir da data em que o adjudicatário for notificado de que a Nota de Empenho, Nota  ou documento equivalente se achem a sua disposição.

Parágrafo 2º- Se o material for recusado, o contratado deverá substituí-lo dentro de 15 dias da notificação da recusa, sob pena de sujeitar-se á aplicação de multas nos termos do disposto no artigo 2º, nesta hipótese calculada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo acima referido.

Artigo 3º- Pela inexecução total ou parcial do contrato, e garantida a defesa prévia, , poderá ser aplicada ao contratado:

          a) Multa de 30% , calculada sobre o total ou parte da obrigação não cumprida;

          b) Multa correspondente a diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementar ou realização para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

Artigo 4º- As multas referidas nos artigos 2º e 3º desta Resolução serão descontadas da garantia oferecida, e dos respectivos pagamentos se o valor da multa for superior ao da garantia, na forma prevista nos parágrafos 2º e 3º do artigo 86 e parágrafo 1º do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93.

Artigo 5º- Pela recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,  fica o adjudicatário fica sujeito á multa de 10% sobre o valor da obrigação.

Artigo 6º- Se o pagamento da multa imposta ao faltoso não for satisfeita dentro de 30(trinta) dias contados da data da respectiva notificação, sua cobrança será efetuada por ação judicial própria.

Artigo 7º-  Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão consignar expressamente as normas estabelecidas na presente resolução.

Artigo 8º-As disposições desta Resolução aplicam-se inclusive aos contratos com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 9º- As multas estabelecidas nesta Resolução são subseqüentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outra.

Artigo 10º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SMA-15 de 6/7/90.
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE VISTORIA DAS ÁREAS

DECLARO, para os devidos fins, que efetuei vistoria nas áreas estabelecidas para a CONVOCAÇÃO PÚBLICA de Madeira através do Ato Convocatório N.º. 002/09, conduzido pela Fundação Florestal, em conjunto com o representante legal da unidade, no dia ___ de _______ de 2009.

EMPRESA: 
	Assinatura :

	Nome do Representante da Empresa:

	RG:

	CPF:


VENDEDOR: REPRESENTANTE DA UNIDADE
	Assinatura :

	Nome do Funcionário:

	RG:

	CPF:


ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE ÁREA PARA DERRUBADA E CORTE

Eu, (nome), (cargo), responsável pela Unidade ________________________

portador do R.G. nº _____________, DECLARO que, a área com a madeira ofertada na Convocação Pública 002/2009 está liberada para derrubada e corte.

______________ , _____ de ________________ de 2009




    (Local)





_____________________________________






(Assinatura do responsável)



Nome: ___________________________________________




Cédula de Identidade nº.: _____________________________

]
ANEXO IX
  PROPOSTA COMERCIAL 
À 

FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ref.: CONVOCAÇÃO PÚBLICA N.º 002/09 - Processo FF N.º 2041/2009
Apresentamos nossa proposta comercial, em 1 (uma) via, para CONVOCAÇÃO PÚBLICA de lotes de MADEIRA EM REGIME DE MATAGEM, em conformidade, com as especificações constantes do Termo de referencia - ANEXO II, e planilha de preços abaixo, consistindo no seguinte:

I) O preço unitário  para a Proposta é de R$ _____ (por árvore/ por estéreo/por m3) (_________________________________________________________________) conforme planilha abaixo.

	Unidade
	Lote
	Valor Unitário R$ (árvores ou estéreos ou m3)
	Valor Total do Lote

	
	
	
	


II) O(s) pagamento(s) será(ao) efetuado(s) em conformidade com as condições dispostas nas cláusula Sexta da minuta de contrato – ANEXO I do Edital;

III) O prazo de execução dos serviços, objeto da presente CONVOCAÇÃO PÚBLICA será aquele estipulado no Laudo de Avaliação, contados a partir do início da execução do objeto e com as demais condições prevista na minuta de contrato;
IV) O prazo de validade de nossa proposta é de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da abertura desta proposta;

V) Declaramos que no preço apresentado estão incluídos:

a. os valores dos materiais, matérias-primas, mão-de-obra, equipamentos e afins fornecidos, montagens e instalações acrescidos de todos os respectivos encargos sociais;

b. despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza;    

c. quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos produtos, necessários à perfeita satisfação do objeto desta CONVOCAÇÃO PÚBLICA, de acordo com o estabelecido no Termo de Referencia -Anexo II.

VI) Declaramos conhecer integralmente os termos da presente convocação e seus respectivos Anexos, aos quais nos sujeitamos;

VII) Dados da empresa:

Razão Social _______________________________________________

CNPJ empresa N.º. ____________/____-__

Inscrição Estadual N.º. ___________________________ Estado ______ 

Inscrição Municipal N.º. _________________________ Município _____

Endereço _________________________________________________

CEP _________________________ 

Telefone___________________ Fax ________________________         

São Paulo, _____ de ________________de 200__

________________________________________

Assinatura do Representante Legal


Observação:   Esta Proposta (Anexo IX) deverá ser preenchida pela licitante e colocada no envelope 
PROPOSTA,  bastando que seja posto nesta o carimbo da licitante. Poderá, ainda, ser apresentada em
papel timbrado da empresa no formato deste Anexo.
FF 2041/2009
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